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Capítulo 4 – Apresentação, Análise e Interpretação dos Dados

Introdução

Abordados e descritos os procedimentos metodológicos desenvolvidos para a realização do presente trabalho, decidimos, neste capítulo, proceder à apresentação, análise e interpretação dos dados recolhidos ao longo de todo o processo de pesquisa.
 Segundo Charoux (2006, p.51), “a interpretação dos dados destaca as principais descobertas da pesquisa e é a fase na qual o pesquisador deve usar sua capacidade de relacionar os resultados com a problemática inicial (problema e hipótese) e argumentar contra ou a favor”. Assim sendo, partindo da nossa problemática inicial – o estudo da influência das características pessoais das educadoras de infância sobre o seu desempenho profissional –, pretendemos entendê-la através dos resultados obtidos na sequência das entrevistas realizadas a quatro educadoras de infância.
A análise interpretativa dos dados tem como objectivo “responder ao problema da pesquisa” (Charoux, 2006, p. 51), e será realizada através da interpretação das respostas dadas pelas educadoras de infância, tendo como suporte os dados recolhidos e organizados nas tabelas onde foram sistematizadas as informações obtidas, após o respectivo tratamento. 
A análise interpretativa dos dados obtidos, através da utilização das entrevistas realizadas às quatro educadoras de infância, permitir-nos-á saber se as características pessoais das educadoras de infância terão influência ou não sobre o seu desempenho profissional. A análise e a recolha de dados é “o processo de busca e de organização sistemático de transcrições de entrevistas, de notas de campo e de outros materiais que foram sendo acumulados, com o objectivo de aumentar a sua própria compreensão desses mesmos materiais e de lhe permitir apresentar aos outros aquilo que encontrou” (Bogdan e Biklen, 1994, p. 205).
Assim, foram consideradas quatro grandes categorias: a situação profissional, a dimensão pessoal, o perfil profissional e as características do educador, que passamos a analisar.


1. A educadora como profissional

Este primeiro tema surgiu da análise de conteúdo das entrevistas realizadas às quatro educadoras de infância entrevistadas.
Compreende uma única categoria – a “situação profissional” das educadoras, a qual se encontra subdividida em subcategorias que analisaremos de seguida.

1.1      A situação profissional

Esta categoria compreende quatro subcategorias, a saber: a ‘idade’ da educadora, o seu ‘percurso profissional’, a ‘metodologia de trabalho’ privilegiada e os ‘níveis etários’ dos grupos de crianças com que cada educadora já trabalhou.

1.1.1  Idade

No que se refere às idades, recordamos apenas que a Ana, a Maria e a Vicky têm idades aproximadas, entre os 41 e os 43 anos, sendo a Carolina a educadora entrevistada mais nova, com 34 anos, conforme já foi referido.
Quadro 6 – Percurso profissional
	Subcategoria
	Traços caracterizadores
	Ana
	Carolina
	Maria
	Vicky
	Total

	




Percurso profissional
	Experiência de três anos num particular, entretanto começou a trabalhar na IPSS onde está há 8 anos.
	1




	



	



	



	1




	
	1 ano de experiência profissional.
	
	1


	

	

	1


	
	Acabou o curso em 1991, começando logo a trabalhar num jardim de infância.
	
	

	1



	


	1



	
	Na instituição há quase 20 anos, desde que terminou o curso.
	
	
	
	1



	
1



	Totais
	
	1
	1
	1
	1
	4


Quanto ao percurso profissional das entrevistadas (Quadro 6), este difere um pouco. A Ana refere que, quando terminou o curso, trabalhou três anos numa instituição particular e está actualmente na IPSS há oito anos. Contrastando um pouco, a segunda entrevistada, a Carolina, apenas trabalhou na instituição em que se encontra actualmente, como refere a própria:

 «(…) só tenho um ano de experiência profissional (…)». 

A Maria acabou o curso em 1991, começando logo a trabalhar em jardim de infância. Por fim, a Vicky trabalha na instituição há quase 20 anos, desde que terminou o curso. Ou seja, duas das entrevistadas não conhecem outro contexto para além daquele em que se encontram, pois uma está ainda no seu primeiro ano de trabalho e outra exerce a sua profissão há duas décadas sempre na mesma instituição. As outras duas já trabalharam noutra instituição para além daquela onde se encontram actualmente.

1.1.2 Metodologia de trabalho

Quadro 7 – Metodologia de trabalho
	Subcategoria
	Traços caracterizadores
	Ana
	Carolina
	Maria
	Vicky
	Total

	


Metodologia de trabalho

	Metodologia de trabalho de projecto
	1

	1

	1

	1

	4


	
	Interesses das crianças
	3

	1
	1
	1
	6

	
	Largas à imaginação da criança
	1


	

	

	

	1


	
	Centrado nas crianças
	1
	1
	
	
	2

	
	Outras metodologias
	


	
	1


	
	1


	Totais
	
	6
	3
	3
	2
	14



Questionadas sobre a metodologia de trabalho privilegiada, a totalidade das educadoras respondeu que trabalha segundo a metodologia de trabalho de projecto. Este tipo de metodologia “tem origem no concreto que são as crianças, seres humanos diversificados, em crescimento, é certo, mas já com experiências e vivências relevantes e que devem ser valorizadas” (Rolo, 2007, p. 10). Segundo Castro e Ricardo (1994), trata-se de um método de trabalho que requer a participação de cada membro de um grupo, segundo as suas capacidades, com a finalidade de realizar um trabalho conjunto, decidido, planificado e organizado de comum acordo. A razão pela qual todas as entrevistadas responderam que usavam a mesma metodologia está relacionada com o facto de privilegiarem um projecto que se centre nas crianças, conforme nos informaram duas das entrevistadas, a Ana e a Carolina, respectivamente:

«(…) centramo-nos muito (…)»;
«(…) tudo o que tem a ver com a criança (…)».

Assim sendo, “o projecto deverá corresponder a uma iniciativa das crianças, tendo como ponto de partida os seus interesses ou decorrendo de uma situação imprevista que desperta a sua curiosidade” (Ministério da Educação, 1998, p. 102).
A educadora Ana referiu ainda que é a metodologia que mais se adequa à sua maneira de ser e a Maria salientou que:

«(…) há coisas que depois vou buscar…a outras metodologias (…)». 

1.1.3 Níveis etários

Quadro 8 – Níveis etários 
	Subcategoria
	Traços caracterizadores
	Ana
	Carolina
	Maria
	Vicky
	Total

	Níveis etários
	Creche
	1
	
	1
	1
	3

	
	Jardim de infância
	1
	1
	1

	1

	4


	
	ATL
	
	
	1
	1
	2

	Totais
	
	2
	1
	3
	3
	9



Podemos verificar, pela leitura do Quadro 8, que, relativamente aos níveis etários dos grupos, duas entrevistadas, a Maria e a Vicky, já trabalharam nas três valências: creche, jardim de infância e ATL. Por oposição, a Carolina trabalhou apenas em contexto de jardim de infância, porque só tem um ano de serviço, e a Ana trabalhou em duas valências: creche e jardim de infância.

2. A pessoa da educadora

Neste segundo tema, pretendemos falar sobre a pessoa da educadora 
Compreende uma única categoria – a “dimensão pessoal” da educadora – e tem o objectivo de conhecer a educadora de infância enquanto pessoa. 
Esta categoria encontra-se subdividida em oito subcategorias que analisaremos de seguida.

2.1 A dimensão pessoal
Esta categoria compreende as seguintes subcategorias: a ‘motivação para ingressar no curso’, a ‘possibilidade de vir a exercer outra profissão’, as ‘dificuldades no início da profissão’, as ‘características pessoais’ das educadoras e a respectiva ‘influência das características pessoais sobre o desempenho profissional’; as suas ‘características profissionais’, ‘o que mudaria como educadora’ e a ‘gratificação pessoal’ sentida. 

2.1.1 Motivação para ingressar no curso

Quadro 9 – Motivação para ingressar no curso
	Subcategoria
	Traços caracterizadores
	Ana
	Carolina
	Maria
	Vicky
	Total

	Motivação para ingressar no curso

	Por mero acaso
	1
	
	1
	1
	3

	
	Gosto por crianças
	1
	
	1
	
	2

	
	Contexto de trabalho antes de ingressar no curso
	
	1
	
	
	1

	Totais
	
	2
	1
	2
	1
	6




Começámos por perguntar as motivações das inquiridas para tirarem o curso de educação de infância (Quadro 9), tendo obtido respostas bastante distintas. Uma das entrevistadas, a Ana, diz que entrou no curso por acaso, sem ser por vocação e até nunca pensara exercer a profissão. Disse que uma simples conversa com amigas a levou a escolher o curso, e alegou também ter-se candidatado pelo facto de gostar de crianças. Uma outra entrevistada, a Carolina, justifica a sua motivação através do contexto de trabalho em que se viu inserida; era um ATL onde contactava com crianças em idade Pré-Escolar. A Maria disse que:

 «(…) quando me inscrevi foi porque tinha uma amiga que era educadora e eu às vezes ia com ela para o jardim de infância (…) e gostava das crianças. (…) [mas] a minha área era a matemática (… )». 

Por fim, a Vicky referiu que:

«(…) eu inicialmente nem era para educadora de infância, era para professora do 1º ciclo (…) depois entrei [para o curso de educação de infância] (…) e cada vez gosto mais de ser educadora (…)». 

Podemos concluir que uma das educadoras entrou no curso por mero acaso, em resultado de uma mera conversa entre amigas e que nunca pensara até então em vir a ser educadora. A motivação das outras três educadoras está relacionada com o facto de gostarem de crianças e com o contacto com as mesmas, uma delas porque frequentava o local de trabalho de uma amiga e outra devido à sua experiência com crianças em ATL.

2.1.2 Possibilidade de vir a exercer outra profissão

Embora o acaso tenha sido o principal responsável pelo ingresso no curso de educação de infância, quando questionadas sobre a possibilidade de virem a exercer outra profissão, todas as educadoras responderam que não colocam essa hipótese, que não se vêem a fazer mais nada. A educadora Ana referiu que:

«(…) agora já não sequer ponho essa hipótese (…)»
A mesma ideia foi dita por outras duas entrevistadas, a Carolina e a Maria:

«(…) Não me vejo a fazer mais nada (…)»
«(…) Não. Agora já não (…)»

2.1.3 Dificuldades no início da profissão

As entrevistadas foram também questionadas sobre as principais dificuldades sentidas após a finalização do curso (Quadro 10).

Quadro 10 – Dificuldades sentidas no início da profissão
	Subcategoria
	Traços caracterizadores
	Ana
	Carolina
	Maria
	Vicky
	Total

	Dificuldades sentidas no início da profissão
	 (
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	1
	1
	
	2
	4

	
	Nenhuma dificuldade
	
	
	1
	
	1

	
	Adaptação à realidade
	
	
	1
	
	1

	Totais
	
	1
	1
	2
	2
	6



Como podemos verificar através da análise do Quadro 10, houve uma entrevistada, a Maria, que não enumerou qualquer dificuldade e a educadora Ana começou a questionar a razão pela qual havia tirado aquele curso, já que afirmou que: 

«(…) na hora de levantar [após a sesta] em que havia três ou quatro que faziam xixi na cama e eu pensava: eu tirei um curso para isto?». 

Neste contexto, Veenman (1984) popularizou o conceito de «choque de realidade» para se referir à situação por que passam muitos professores no seu primeiro ano de docência. Esta definição corresponde às dificuldades encontradas na nova profissão. Se esse choque não for bem gerido pelo educador poderá prejudicar a construção do perfil docente (Souza, 2009).
A educadora Carolina refere que a sua maior dificuldade foi realmente a procura de trabalho e a educadora Vicky salienta que a sua maior dificuldade era ter a certeza se estaria a corresponder às expectativas dos pais. 
Ou seja, verificamos que as dificuldades das educadoras estão relacionadas, em primeiro lugar, com encontrar colocação no mercado de trabalho; e, em segundo lugar que, é a adaptação ao dia-a-dia no grupo de crianças ou, em terceiro lugar, a preocupação em corresponder às expectativas dos pais que lhes colocam problemas. 

2.1.4 Características pessoais

Quadro 11 – Características pessoais
	Subcategoria
	Traços caracterizadores
	Ana
	Carolina
	Maria
	Vicky
	Total

	

Característi-cas pessoais
	Disponibilidade
	1
	
	
	
	1

	
	Ouvinte
	1
	1
	
	
	2

	
	Calma
	
	1
	
	
	1

	
	Paciente
	
	1
	1
	
	1

	
	Perfeição
	
	
	1
	1
	2

	
	Exigência
	
	
	
	1
	1

	
	Frontalidade
	
	
	
	1
	1

	Totais
	
	2
	3
	2
	2
	9



Tendo em conta a problemática do presente estudo, seria inevitável questionar as entrevistadas sobre como se definem enquanto pessoa. Duas entrevistadas, a Ana e a Carolina, estão de acordo sobre a importância de saber ouvir a criança. Duas outras, a Maria e a Vicky, definem-se como pessoas exigentes. Para além da característica atrás enunciada, a educadora Maria referiu ser exigente talvez com ela e com quem está junto de si, e a educadora Vicky mencionou a frontalidade, como um aspecto importante que valoriza, ou que a define como pessoa, como podemos verificar no Quadro 11.

2.1.5 Influência das características pessoais sobre o seu desempenho profissional

Ouvidas as características pessoais referidas pelas educadoras, questionámo-las sobre a influência que essas mesmas características terão sobre o seu desempenho profissional. Todas as entrevistadas responderam que existe uma influência. Duas educadoras, a Ana e a Maria, disseram que levavam para a sala de actividades sempre um pouco de si. A educadora Carolina disse que:

 « (…) o grupo é reflexo da educadora (…)».

E a educadora Vicky confessou que a sua frontalidade e a sua capacidade para conversar se reflectem igualmente nas crianças. 
Observámos, deste modo, que, apesar da enorme diferença em termos de anos de serviço, 1 ano por oposição a 20 anos, as educadoras têm perfeita consciência de que o grupo é o reflexo da educadora, sendo um bocadinho a sua imagem, porque a educadora Carolina, que só tem um ano de serviço, considera que o grupo é reflexo da educadora que o acompanha e a educadora Vicky, com 20 anos de experiência, pensa igualmente que o grupo é reflexo da educadora, pois encontra características suas, como a frontalidade e a capacidade de conversação, no seu grupo. 

2.1.6 Características profissionais

Relativamente às características profissionais (Quadro 12), obtivemos diferentes respostas. A primeira entrevistada, a Ana, referiu que:

 «(…) como educadora (…) eu tento fazer a parte pedagógica que nos é exigida nos papéis (…) temos de seguir determinados (…) parâmetros (…) ». 

Já a segunda entrevistada, a Carolina, que tem apenas um ano de serviço, refere que tem vindo a fazer um balanço, uma retrospecção, chegando à conclusão que ainda tem muito para aprender; no entanto, considera-se uma boa profissional e acredita que tem o perfil para aquilo que está a exercer. Importa salientar que Sacristán define profissionalidade como “o conjunto de comportamentos, conhecimentos, destrezas, atitudes e valores que constituem a especificidade de ser professor” (Cit. por Correia, 1997b, p. 10).
A Maria, com 17 anos de profissão, reconheceu que o facto de ter sido mãe lhe trouxe mais tolerância no exercício da sua profissão. Assim, disse-nos que:

 «(…) cada vez sou mais tolerante, antes queria que prevalecesse mais a regra, hoje não, acho que hoje sou completamente tolerante (…)». 

Quadro 12 – Características profissionais
	Subcategoria
	Traços caracterizadores
	Ana
	Carolina
	Maria
	Vicky
	Total

	Características profissionais  
	Cumprimento da burocracia
	1
	
	
	
	1

	
	Profissionalismo
	
	1
	
	1
	2

	
	Perfil adequado
	
	1
	
	
	1

	
	Tolerância
	
	
	2
	
	2

	
	Alteração do comportamento devido à maternidade
	
	


	3


	


	3



	
	Respeito pela vontade das crianças
	
	
	

	1

	1


	
	Preocupação com a maneira de estar das crianças
	
	
	
	1

	1


	
	Gosto por regras e objectivos
	
	
	
	1
	1

	Totais
	
	1
	2
	5
	4
	12


 
Esta entrevistada notou pois, uma grande mudança desde de que foi mãe, pois alterou muito o seu comportamento em relação às crianças.
A quarta entrevistada, a Vicky, refere também que procura ser o mais profissional possível. Neste sentido, Katz considera que a “profissionalidade se relaciona com o crescimento em especificidade, racionalidade e eficácia dos conhecimentos, competências, sentimentos e disposições para aprender ligadas ao exercício profissional dos educadores de infância” (Cit. por Correia, 2007b, p. 10). A educadora Vicky disse ainda que respeita muito a vontade das crianças, preocupando-se muito com a maneira de estar da criança em casa e que ela se sinta bem principalmente em grupo, dizendo-nos o seguinte: 
«(…) eu funciono com regras e com limites e com datas (…); «(…) sempre gostei de ter uma meta (…)». 

Exceptuando a educadora que tem apenas um ano de experiência e que se encontra numa fase de retrospecção e balanço, apesar de reconhecer que tem o perfil adequado, as restantes educadoras mostram mais firmeza nas suas respostas, referindo que procuram ser boas profissionais e que tentam cumprir aquilo que é exigido em termos de regras internas de funcionamento. 

2.1.7 O que mudaria como educadora

Ouvidas as respostas sobre as características profissionais das inquiridas, quisemos saber se acham que teriam algo a mudar como educadoras. Todas referiram que poderiam mudar alguma coisa, pois há sempre algo a mudar para melhor. A entrevistada com apenas um ano de serviço, a Carolina, refere que, como ainda está a aprender a gerir o espaço, o grupo, sente que poderia mudar muitas coisas e pensa mesmo que daqui a uns anos irá continuar a ter muito para mudar. Uma entrevistada, a Vicky, é mais específica, enumerando o que acha que devia mudar.

«(…) deveria registar mais aquilo que faço (…)»
« (…) se eu registasse mais e se avaliasse mais por escrito (…)»
«(…) com certeza que iria melhorar o meu desempenho (…)». 

Ou seja, observámos que, apesar de as educadoras terem consciência de que poderiam fazer algumas mudanças no exercício da sua profissão, apenas uma, a Vicky, nos indicou factos concretos sobre o que poderia fazer diferente.
Na nossa opinião, a avaliação é deveras importante, porque é a melhor forma de avaliar o desenvolvimento do educador e do grupo de crianças, contribuindo, desta forma, para uma intervenção pedagógica considerada, através de constantes reflexões e avaliações, pois “avaliar o processo e os efeitos, implica tomar consciência da acção para adequar o processo educativo às necessidades das crianças e do grupo e à sua evolução” (Ministério da Educação, 1997, p. 27).

2.1.8 Gratificação pessoal

Quanto à gratificação pessoal das entrevistadas, todas as quatro se mostraram satisfeitas com a sua profissão, sentindo-se muito bem com o desempenho das suas funções. Uma das entrevistadas, a Vicky, referiu que:

 «(…) um dos motivos que me agrada em ser educadora é ser constantemente surpreendida com muitas novidades (…)»
«(…) eu não considero que seja uma profissão de monotonia (…)». 

No entanto, conforme alerta Santomé (1993, p. 11), “a actividade apresentada do seu dia-a-dia leva [os educadores], muitas vezes, a descuidar a sua formação mais teórica, o que, consequentemente, acarreta, com frequência, uma prática mais rotineira e robotizada”. Veremos mais adiante como as educadoras enfatizam a importância da avaliação contínua para evitar a rotina na profissão.
À semelhança do que sucedeu com a resposta anterior, apenas uma das educadoras, a Vicky justamente, explicou com maior detalhe os reais motivos da gratificação pessoal que sente. Com efeito, refere a questão de se tratar de uma profissão estimulante, com novidades, em que se aprende constantemente com as crianças e onde se partilham experiências. Esta educadora considera também que agora é uma profissional muito diferente daquela que era quando começou um dia a trabalhar.

3. Formação e carreira profissional

Neste terceiro tema, debruçamo-nos sobre o estudo da categoria: o “perfil profissional” do educador de infância a fim de conhecer os traços que caracterizam o educador enquanto profissional. 
Esta categoria compreende quatro subcategorias, que passamos a analisar.

3.1       Perfil profissional

Esta categoria é constituída pelas subcategorias que passamos a enunciar: as ‘habilitações literárias’ das entrevistadas, a sua ‘escola de formação’, o ‘tempo de serviço docente’, o ‘tipo de vinculação’ e ‘os filhos são beneficiados por causa da profissão’.

3.1.1 Habilitações literárias

Em primeiro lugar, questionámos as entrevistadas sobre as suas habilitações literárias. As educadoras Ana e Carolina têm licenciatura em Educação de Infância e as educadoras Maria e Vicky têm um Curso de Complemento de Formação em Apoios Educativos.
A este propósito importa recordar que “a formação inicial dos educadores de infância até ao ano de 1997/98 se efectuava a nível de Bacharelato, compreendendo 3 anos de formação superior. Poderiam ainda realizar Cursos Superiores Especializados, com os quais obtinham equivalência a licenciatura, nomeadamente os professores de apoio educativo a crianças com necessidades educativas especiais, com formação específica obrigatória” (Ministério da Educação, 2000, p. 82). É justamente o que acontecem com as educadoras Maria e Vicky, pois são profissionais que terminaram o curso no início dos anos 90, altura em que os alunos terminavam a sua formação superior com o grau de bacharel. Tendo que frequentar o Curso de Estudos Superiores Especializados de dois anos após o bacharelato, conferindo assim, um grau equivalente a licenciatura.
Foi em 1997 que, através do Decreto-Lei 115/97, de 19 de Setembro, foi estabelecido que os educadores de infância poderiam realizar equivalências para adquirir o nível da licenciatura. 
Ainda a propósito da formação das inquiridas, a educadora Ana frequentou um curso de mestrado, mas não o concluiu. Actualmente, encontra-se a frequentar uma Especialização em Necessidades Educativas Especiais.

3.1.2 Escola de formação

Todos os cursos foram tirados na Universidade do Algarve, na Escola Superior de Educação. O curso de Mestrado foi frequentado igualmente na Universidade do Algarve. A Especialização está a decorrer no INUAF, em Loulé.

3.1.3 Tempo de serviço docente

Quanto ao tempo de serviço docente, a média deste situa-se nos 12 anos. Isto sucede porque a educadora Carolina tem apenas um ano de serviço por oposição às educadoras Maria e Vicky, que têm quase 20 anos, e a Ana tem 11 anos de serviço.

3.1.4 Tipo de vinculação
Gráfico 3 – Tipo de vinculação

Após a análise do gráfico circular acima exposto, verificámos que a maioria das educadoras (três) é efectiva na instituição, por oposição à educadora mais nova, a Carolina, que se encontra a contrato por tempo indeterminado.

3.1.5. Os filhos serão beneficiados por causa da profissão

Perguntámos às educadoras se consideravam que os seus filhos seriam beneficiados pela profissão das mães (Quadro 13). Duas das entrevistadas, a Maria e a Vicky, responderam que não, pois referem que são mães como as outras. Em casa são mães e não educadoras, ao contrário do que as pessoas possam pensar. Inclusive uma entrevistada, a Vicky, disse que:

«(…) acho que se eu não fosse educadora teria se calhar esta postura na mesma (…)».

Quadro 13 – Os filhos serão beneficiados pela profissão
	Subcategoria
	Traços caracterizadores
	Ana
	Carolina
	Maria
	Vicky
	Total

	Os filhos são beneficiados pela profissão da educadora
	Filhos beneficiados
	1
	1
	
	
	2

	
	Sempre viu a mãe a estudar
	
	1
	
	
	1

	
	Filhos não são beneficiados
	
	
	1
	1
	2

	
	Mãe igual a qualquer outra
	
	
	
	
	

	
	Não é educadora em casa
	
	
	
	1
	1

	
	Mesma postura, independentemente da profissão
	
	
	
	1
	1

	Totais
	
	1
	2
	2
	3
	8



Em contrapartida, as outras duas educadoras, a Ana e a Carolina, responderam que consideram que os seus filhos são beneficiados por causa da sua profissão. A educadora de 34 anos, que tirou o curso mais tarde e que tem apenas um ano de serviço, a Carolina, declarou que o facto de ter voltado a estudar mais tarde, quando a filha já tinha 8 anos, acabou por beneficiá-la, pois a filha sempre a viu a estudar. 
As respostas obtidas não foram totalmente ao encontro das nossas expectativas pessoais, pois acreditávamos que as educadoras iriam responder prontamente que sim, que os filhos beneficiavam com a profissão das mães educadoras. A nosso ver, o educador, com base na sua formação, poderia ser mais sensível às diversas fases e etapas que as crianças atravessam. Através da sua formação, pensávamos que seriam mais sensíveis, ou compreenderiam melhor aquilo que a criança manifesta ao longo do seu desenvolvimento. Como refere a educadora Ana, se pudesse voltar atrás, ela teria feito o curso mais cedo, antes mesmo de ter sido mãe: 

«(…) depois de conhecer o que conheço (…) podia ter mudado muita coisa na educação com a minha filha, havia muita coisa que eu teria feito de forma diferente (...)»;
 «(...) pelo conhecimento pedagógico e psicológico e todas aquelas... coisas que nós estudamos a nível do desenvolvimento da criança, das atitudes da criança que nós, sem termos esta preparação, não entendemos muito bem, e... muitas vezes fazemos da melhor maneira que podemos fazer e outras vezes pensamos que estamos a fazer bem e às vezes não estamos; e se calhar, se já tivesse este conhecimento, teria feito de outra forma (…)».

4. O educador

Neste quarto e último tema, dedicamo-nos ao estudo da categoria “características do educador”, com a intenção de conhecer a visão pessoal que o educador tem sobre as características que este tipo de profissional deve reunir.
Esta categoria é composta por sete subcategorias, que analisaremos de imediato.

4.1. As características do educador

 Esta categoria é constituída pelas seguintes subcategorias: as ‘características exigidas ao educador de infância’, a ‘importância do educador na vida das crianças’, a sua ‘opinião sobre o decreto-lei n.º 241/2001’, ‘três adjectivos que definem o educador’, a ‘importância da motivação e do interesse do educador’, o ‘educador de infância como modelo’ e a ‘formação contínua’.

4.1.1 Características exigidas ao educador de infância

Relativamente às características exigidas ao educador de infância (Quadro 14), obtivemos respostas divergentes. Uma educadora, a Ana, considera fundamental haver grande disponibilidade para a criança a fim de perceber as suas necessidades, e uma outra, a Maria, referiu a questão da empatia e do respeito para com a criança. Outra, ainda, a Carolina, referiu que o educador tem de ser uma pessoa que necessariamente saiba ouvir e que goste de crianças, mas acima de tudo considera que é fundamental que o educador:

 «(…) seja profissional, (…)»
«(…) seja rigoroso, (…)»
«(…) seja responsável, (…)»
«(…)» mas se mesmo que estando se estiver estes aspectos todos e não tiver um lado humano muito grande… penso eu que vai condicionar (…) a sua prática, (…) vai sempre faltar qualquer coisa, (…)». 

Quadro 14 – Características exigidas ao educador de infância
	Subcategoria
	Traços caracterizadores
	Ana
	Carolina
	Maria
	Vicky
	Total

	Características exigidas ao educador de infância
	Disponibilidade para a criança
	2

	1

	

	

	3


	
	Humanidade/Afectos
	
	4
	
	
	4

	
	Profissionalismo
	
	2
	
	
	2

	
	Rigor
	
	1
	
	
	1

	
	Responsabilidade
	
	1
	
	
	1

	
	Empatia
	
	
	1
	
	1

	
	Respeito
	
	
	1
	1
	2

	
	Honestidade
	
	
	
	2
	2

	
	Sinceridade
	
	
	
	1
	1

	
	Aceitar o outro
	
	
	
	1
	1

	Totais
	
	2
	9
	2
	5
	18




A educadora Vicky referiu também que: 

 «(…) um  profissional (…) tem de ser uma pessoa muito honesta, sincera, tem de ser [uma] pessoa extremamente honesta… porque a honestidade passa pelo respeito, pela aceitação do outro (…)».

Verificamos que as respostas das educadoras enfatizam diferentes aspectos do educador de infância enquanto profissional, mas todas as características apontadas são apropriadas para caracterizar este profissional de educação. Se uma educadora enfatiza mais uma característica do que outra, provavelmente isso estará relacionado com a sua própria maneira de ser, o que vai condicionar a sua forma de estar enquanto profissional.

4.1.2 Importância do educador na vida das crianças

Quadro 15 – Importância do educador na vida das crianças
	Subcategoria
	Traços caracterizadores
	Ana
	Carolina
	Maria
	Vicky
	Total

	Importância do educador na vida das crianças
	Saber estar com as crianças
	1
	
	
	
	1

	
	Criar laços afectivos
	1
	
	
	
	1

	
	Criar sentimento de segurança
	1

	

	

	

	1


	
	Criar bem-estar
	1
	
	
	
	1

	
	Educador é presença fundamental
	

	1

	1

	

	2


	
	Imagem de referência
	
	1
	
	
	1

	
	Ajudar na construção do currículo oculto
	
	1

	

	

	1


	
	Crianças observadoras
	
	1
	
	
	1

	
	Crianças aprendem por imitação
	
	1

	

	2

	3


	
	Ajudar ao crescer saudável
	
	
	1
	
	1

	
	Ajudar a serem verdadeiras
	
	
	
	3
	3

	Totais
	
	4
	5
	3
	5
	17




Sobre a importância do educador na vida das crianças (Quadro 15), as respostas foram unânimes no que diz respeito à importância que o educador assume na vida dos educandos. Uma educadora, a Carolina, considera que o educador é uma imagem de referência para as crianças contribuindo para a construção do chamado currículo oculto. Outra educadora, a Maria, destacou o facto de o educador ser importante pelo facto de levar as crianças a crescerem:

«(...) de uma forma saudável (...)»; 
«(...) e mais desperta para o mundo (...)». 

Uma outra educadora, a Vicky, referiu a questão do ser verdadeiro, pois se as crianças crescerem na verdade, 

«(...) aprendem que a mentir não leva a lado nenhum (...)».

4.1.3 Opinião sobre o Decreto-Lei n.º 241/2001

Quisemos ouvir a opinião das entrevistadas sobre o Decreto-Lei n.º 241/2001, que trata da definição dos perfis de desempenho específicos de cada qualificação profissional para a docência, iniciando-se pelos relativos ao educador de infância e ao professor do 1.º Ciclo do Ensino Básico. No seu anexo n.º 1 – Perfil específico de desempenho profissional do educador de infância –, são enumerados o perfil do educador de infância, a concepção e desenvolvimento do currículo e a integração do currículo. 
Duas educadoras, a Maria e a Vicky, reconheceram, respectivamente, que não têm grande contacto com este decreto: 

«(…) no público (…) as pessoas contactam muito com os decretos-lei, para nós ficam um pouco esquecidos (…)»; 
«(…) o facto de estarmos em instituições de solidariedade ou privadas nunca temos muita lidação com os decretos (…)». 

Em contrapartida, as outras duas entrevistadas, a Ana e a Carolina, mostraram ter maior conhecimento do decreto em causa. A primeira disse que:

«(...) é importante na creche haver educadores de infância porque (...) é uma fase em que eles precisam de uma grande estimulação a nível sensorial (...) da linguagem, portanto o contar histórias, fazer dramatizações, o fazer algumas actividades de expressão plástica, portanto todas aquelas situações que nós fazemos no jardim de infância, nós podemos adaptar à creche (...)». 
No entanto, reconhece que é um contra senso a obrigatoriedade de um educador de infância na creche, porque,


 «(…) não conta para tempo de serviço (…) só conta se a creche estiver integrada no jardim de infância, se não tiver, já não conta (...)». 


Esta questão de o tempo em creche não contar como tempo de serviço foi igualmente referida por outra educadora, a Carolina, que reconhece haver


 «(...) uns pontos um bocado mal formulados (...)». 


Como explicita o decreto, os educadores podem “capacitar para o desenvolvimento de outras funções educativas, nomeadamente no quadro da educação das crianças com idade inferir a 3 anos”. Isto vem salientar o que foi dito pelas educadoras, pois, durante a sua formação, a abordagem à valência de creche foi muito pouco desenvolvida. Deste modo, os educadores, ao entrarem no mundo do trabalho e ao se depararem com o contacto em creche, sentem-se inseguros. De seguida, defrontam-se com a questão do tempo em que estiverem a trabalhar em creche, pois o mesmo não será tido em consideração para efeitos de contagem para tempo de serviço; tal só sucederá no caso de a creche estar inserida em jardim de infância. 
Na nossa opinião, pensamos que, independentemente de a educadora estar a trabalhar no ensino público ou no privado, deveria sentir necessidade e interesse em conhecer a legislação. O conhecimento da legislação é sempre útil a qualquer profissional e o mesmo é válido em relação aos educadores, pois, quanto melhor informados estiveram sobre os assuntos que dizem respeito à sua profissão maior qualidade pode ter o seu desempenho.



4.1.4 Três qualidades que definem o educador

Quadro 16 – Qualidades que definem o educador
	Subcategoria
	Traços caracterizadores
	Ana
	Carolina
	Maria
	Vicky
	Total

	Qualidades que definem o educador
	Profissionalismo
	1
	
	1
	
	2

	
	Dedicação
	1
	
	
	
	1

	
	Amor pela profissão
	1
	
	
	
	1

	
	Disponibilidade
	
	3
	
	
	3

	
	Responsabilidade
	
	1
	1
	
	2

	
	Humanidade/Afectividade
	
	2
	1
	2
	5

	
	Sensibilidade
	
	1
	
	2
	3

	
	Adaptação
	
	1
	
	
	1

	
	Orientação
	
	
	1
	
	1

	
	Honestidade
	
	
	
	5
	5

	Totais
	
	3
	8
	4
	9
	24



Após a análise do Quadro 16, podemos constatar que existem algumas características comuns referidos pelas entrevistadas. Os «afectos» foram referidos pelas educadoras Ana, Maria e Vicky. «ser profissional» e «responsável» foram aspectos enumerados por duas entrevistadas, respectivamente, a Ana e a Maria, e a Carolina e novamente a Maria. Já «dedicação», «gostar daquilo que faz», «disponível», «orientador» e «honesto» foram referidas apenas uma vez pelas entrevistadas.
	Pensamos haver muitas mais características aplicadas ao educador, dos quais gostaríamos de destacar a criatividade. A criatividade do educador será essencial ao desenvolvimento do seu trabalho com sucesso, de modo a dar resposta aos interesses e às necessidades das crianças. Deverá estar presente no dia-a-dia da profissão do educador. Como refere Simões (1995, p. 178), “os professores de qualquer nível de ensino têm de ser pessoas criativas que saibam seleccionar ou inventar, na hora certa, a resposta apropriada, constituindo, por isso, eles próprios o primeiro, o principal e, às vezes, até o único instrumento disponível para intervir adequadamente”.


4.1.5 Importância da motivação e do interesse do educador

A motivação e o interesse do educador foram duas questões abordadas junto das inquiridas. Todas as quatro entrevistadas responderam considerarem fundamental a existência de motivação e de interesse por parte do educador, pois, como refere, a educadora Ana:

 «(…) um educador motivado para aquilo que está a fazer é muito diferente de um educador que não está motivado (…)». 

De um modo geral, consideram que é a motivação do educador que leva a criança a se sentir motivada.
Como refere Katz (1993, p. 18), é “o interesse pessoal que o educador põe nos projectos e actividades que proporciona às crianças que contribui para o seu valor educativo”. Naturalmente que a motivação e o interesse terão de estar obrigatoriamente presentes em qualquer profissão para um melhor desempenho. No que se refere aos educadores, estas condições têm mesmo que ser respeitadas, visto estarmos em contacto com seres em tenra idade, que estão sob a nossa responsabilidade em muitas áreas; além disso, o educador tem uma grande responsabilidade em matéria de desenvolvimento e de aprendizagem da criança. As crianças necessitam de estímulos para desenvolverem as actividades propostas pelo educador, o que torna a motivação e o interesse tão essenciais. Se o próprio educador não possuir esses estímulos, as crianças não serão influenciadas por essa motivação, pois o próprio educador que a deveria ter em primeiro lugar, de facto, não a tem.
Em suma, a motivação “é a chave da aprendizagem: ela depende das necessidades sentidas e dos objectivos que, em conformidade, a pessoa persegue de forma prioritária” (Landsheere, 1994, p. 61).

4.1.6 O educador de infância como modelo

O educador e os restantes adultos são vistos, pelas crianças, como modelos a reproduzir e por isso estes devem ponderar todos os seus actos e formas de se expressar, de maneira a que esse modelo se canalize para um modelo a seguir. Assim, questionámos as entrevistadas sobre o facto de considerarem ou não o educador de infância como modelo. Todas as entrevistadas concordam em que o educador é um modelo para a criança.
A educadora Carolina refere que o educador é:

 «(…) um modelo em todos os sentidos, para o bom e para o mal (…)».

As crianças aprendem por imitação, pois, como refere a educadora Maria:

 «(…) elas aprendem por imitação (…)»; «(...) Não adianta muito aquilo que nós dizemos mas sim aquilo que nós fazemos (...)». 

Ou seja, “uma vez que a modelação é uma forma de aprendizagem poderosa, é boa ideia o professor estar especialmente atento às suas interacções com as crianças” (Formosinho, Et. Al., 1999, p. 35).
A educadora Vicky referiu inclusive o facto de ser o educador que passa muito tempo com as crianças, acabando por se tornar:  

«(…) um marco muito importante (…)». 

A educadora Ana alertou para a importância sobre o tipo de modelo que o educador é para a criança:

«(…) seria muito bom se de vez em quando reflectirmos bastante sobre isto, (…);
«(…) para percebermos até que ponto... nós estamos a ser um bom ou menos bom modelo para eles levarem para casa (…)».  

4.1.7 Formação contínua

Por fim, tratamos da importância da formação contínua, pois, como refere Homem (2002, p. 165), “era muito importante manterem-se [as educadoras] em constante formação e, como tal, actualizadas, uma vez que a formação de base, tendo-as preparado para agir, não lhes tinha proporcionado os conhecimentos suficientes para a compreensão e resolução dos problemas das crianças (…)”. Todas as entrevistadas consideram muito importante que o educador esteja sempre em constante formação, pois, como refere a educadora Ana:

«(…) quando nós pensamos que já sabemos tudo e não precisamos de aprender mais, então estamos completamente errados (…)». 

A educadora Maria refere que:

 «(…) [a formação] desperta-nos depois para coisas que nós sabíamos, mas que já estavam um bocadinho esquecidas (…)». 

É de mencionar que uma das educadoras, a Ana, frequentou um curso de mestrado e encontra-se presentemente a terminar uma Especialização em Necessidades Educativas Especiais, o que demonstrará o seu interesse em aprofundar os seus conhecimentos. 
Aliás, como defende Correia (2007a, pp. 37-38), “a formação contínua assume-se no mundo actual como um direito, um dever e uma necessidade dos adultos em geral e de todos os profissionais de educação em particular”.
	
5. Comparação entre os dados obtidos e o Decreto-Lei n.º 241/2001, de 30 de Agosto 

Finalizada a análise e o tratamento dos dados recolhidos junto das quatro entrevistadas, torna-se pertinente cruzar estes mesmos dados com os perfis específicos de desempenho profissional do Educador de Infância e do professor do 1.º ciclo do Ensino Básico, tal como se encontra regulamentado no Decreto-Lei n.º 241/2001, de 30 de Agosto.
Neste decreto-lei, foi definido o perfil geral de desempenho profissional do educador de infância e do professor dos ensinos básicos e secundário. Passamos a citar o anexo número n.º I do referido decreto, designadamente as alíneas referentes ao perfil do educador de infância, à concessão e ao desenvolvimento do currículo e à integração do currículo.
Em primeiro lugar, o ponto I refere o perfil do educador de infância como sendo o perfil geral do educador e dos professores dos ensinos básicos e secundários com as especificações constantes em diploma próprio, que têm por base a dimensão de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem daquele perfil. O ponto I refere também que a formação do educador de infância pode capacitar para o desenvolvimento de outras funções educativas, no caso de crianças com idade inferior a 3 anos. Acerca deste ponto, podemos referir as opiniões das entrevistadas, pois recorde-se que a educadora Ana mencionou a questão da importância da presença do educador na creche. No entanto, as educadoras inquiridas não deixaram de sublinhar o facto de esse tempo em creche não contar como tempo de serviço para o educador, a não ser que a creche esteja inserida em jardim de infância. É de salientar que o curso de Educação de Infância não prepara exactamente o educador para trabalhar em creche, pois há pouca abordagem especificamente dirigida a esta faixa etária; deste modo, caberá ao educador empenhar-se para adquirir os conhecimentos necessários para trabalhar com as crianças de idade inferior a 3 anos.
O ponto II do decreto trata da concepção e desenvolvimento do currículo. Refere que é da responsabilidade do educador a realização e o desenvolvimento do respectivo currículo, através da realização da planificação, organização e avaliação do ambiente educativo que se encontra inserido, assim como das actividades e projectos curriculares, tendo o objectivo primordial de construir aprendizagens integradas.
No que diz respeito à organização do ambiente educativo, o Decreto-Lei n.º 241/2001 recomenda que o educador organize o espaço e os materiais, concebendo-os como recursos para o desenvolvimento curricular, de maneira a possibilitar às crianças experiências educativas integradas. O educador deve também disponibilizar e utilizar materiais estimulantes e diversificados a partir do contexto e das experiências temporais das crianças. Deve também mobilizar e gerir os recursos educativos, nomeadamente os ligados às tecnologias da informação e da comunicação. E, por fim, criar e manter as condições necessárias de segurança, de acompanhamento e que garantam o bem-estar às crianças. Este dever foi referido pela educadora Ana, que referiu o dever do educador de criar uma relação afectiva com a criança para que ela sinta segurança e bem-estar. Outra entrevistada, a educadora Vicky, a propósito das suas características profissionais, referiu que se preocupa muito

 «(…) com a maneira de estar da criança em casa e que ela se sinta muito bem aqui principalmente em grupo (…)».

O decreto define ainda as questões referentes à observação, planificação e avaliação. Assim, foi legislado que o educador deverá observar cada criança, bem como os pequenos grupos e o grande grupo, para que possa construir a sua planificação de actividades e projectos adequados às necessidades da criança e do grupo e aos objectivos de desenvolvimento e da aprendizagem. O educador deverá ter em atenção a planificação do desenvolvimento do processo de ensino e de aprendizagem, os conhecimentos e as competências de que as crianças são portadoras. Deve planificar a intervenção educativa de forma integrada e flexível, tendo em consideração os dados recolhidos na observação e na avaliação, bem como as propostas explícitas ou implícitas das crianças, as temáticas e as situações imprevistas emergentes no processo educativo. Deverá planificar actividades que sirvam objectivos abrangentes e transversais, proporcionando aprendizagens nos vários domínios curriculares. E deve, ainda, avaliar, numa perspectiva formativa, a sua intervenção, ambiente e os processos educativos adoptados, bem como o desenvolvimento e as aprendizagens de cada criança e do grupo.
No âmbito da relação e da acção educativa, o educador de infância relaciona-se com as crianças de forma a favorecer a necessária segurança afectiva e a promover a sua autonomia, procurando assim apoiar e fomentar o desenvolvimento afectivo, emocional e social de cada criança e do grupo. 
A este propósito, uma das educadoras, tendo presentes as características exigidas ao educador de infância, afirma que:

 «(…) deve haver empatia em relação aos meninos (…)»;  

Uma outra comentou o facto de:

 «(…) não pode faltar a parte afectiva (…)». 

Quando foi pedido às entrevistas que indicassem três qualificações que melhor definam o educador, as respostas podem ser relacionadas com esta alínea; uma da informação recolhida foi que

 «(…) os afectos são muito importantes (…)».

6. Análise de conjunto

Verificámos também que foi possível compreender que os níveis de desenvolvimento profissional, como enunciou Katz (1993), assumem características diferenciadas, conforme os educadores se encontrem no início da carreira, no período de consolidação, no de renovação ou no de maturidade. No entanto, no actual contexto profissional português, não é possível precisar o momento de transição entre estas etapas da carreira dos educadores, porque as situações de contrato, de vínculo ao Ministério da Educação ou de efectivação, qualquer que seja o contexto profissional, podem ocorrer em qualquer idade ou tempo de serviço e qualquer que seja a circunstância pessoal, sendo possível encontrarem-se educadores recém-formados ou com mais de dez anos de serviço com grande ou nenhuma estabilidade pessoal/profissional. 
Procurando analisar o estádio de desenvolvimento em que se encontrarão as educadoras entrevistadas, consideramos que a entrevistada Carolina se encontra no estádio 2, denominado de Consolidação. Com efeito, esta entrevistada encontra-se no primeiro ano de trabalho; já concluiu que consegue sobreviver, começando a centrar a sua atenção em casos individuais de crianças que representam problemas e situações complexas.
A entrevistada Maria, em nosso entender, encontra-se no estádio 3, designado de Renovação. Pensamos que a entrevistada começa a experimentar um sentimento de cansaço pelo facto de fazer repetidamente as mesmas coisas.
Por fim, as educadoras Ana e Vicky estarão no estádio 4, designado de estádio de Maturidade. Ambas as educadoras têm mais de 10 anos de serviço e, como refere a investigadora Katz, esta etapa caracteriza-se pelo facto de o educador se assumir a si próprio como educador, sentindo a necessidade de participar em conferências e em seminários, e até mesmo, como é o caso da entrevistada Ana, tirar uma pós-graduação. Já a educadora Vicky referiu que gostava de tirar o curso de professora de 1.º Ciclo do Ensino Básico, manifestando, assim, a vontade e o interesse de prosseguir com os seus estudos.
Podemos concluir, portanto, que as necessidades de formação dos educadores mudam à medida que vão ganhando experiência e que vão evoluindo de estádio em estádio.
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